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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa é sobre as fontes de informação jurídica, considerando a constante e 
rápida atualização deste tipo de informação e o papel das fontes no trabalho dos 
profissionais jurídicos. A pesquisa teve como objetivo identificar as fontes de 
informação utilizadas pelos assessores e assistentes do Ministério Público de Santa 
Catarina (MPSC) para a elaboração dos pareceres jurídicos. A fundamentação 
teórica apresenta o Ministério Público como objeto da pesquisa, a informação 
jurídica e as fontes de informação jurídica. A natureza do estudo caracteriza-se 
como uma pesquisa de abordagem quali-quantitativa, com caráter descritivo e 
exploratório. O universo compreende 42 assessores e 42 assistentes, totalizando 84 
profissionais jurídicos do Ministério Público de Santa Catarina. Um questionário foi 
aplicado, pessoalmente, como instrumento de coleta de dados.  Por meio do retorno 
de 76 questionários, os resultados apontam que a fonte de informação jurídica mais 
utilizada foi a jurisprudência. O local em que mais se buscam as fontes de 
informação jurídica são os mecanismos da Internet. Ao realizar uma busca pelas 
fontes de informação jurídica, os assessores e assistentes preferem utilizar o 
formato on-line. O critério mais utilizado na seleção das fontes é a atualização. Entre 
as dificuldades, destaca-se a obtenção de informações confiáveis, concisas e 
atualizadas. 
Palavras-chave: Fontes de informação jurídica. Ministério Público de Santa 
Catarina. Informação Jurídica. 
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ABSTRACT 
 
 
This research is about the sources of juridical information, considering the quick and 
constant updating from this kind of information and the role of the sources at the work 
of the juridical professionals. The research aimed to identify the sources of 
information used by assessors and assistant prosecutors from the Public Ministry of 
Santa Catarina (MPSC) for the preparation of legal opinions. The theoretical 
foundation presents the prosecution as an object of research, juridical information 
and sources of legal information. The nature of this study is characterized as a 
qualitative and quantitative research, with descriptive and exploratory character. The 
universe comprehends 42 advisors and 42 assistants, totaling 84 professionals from 
the Public Ministry of Santa Catarina. A questionnaire was administered personally, 
as an instrument of data collection. Through the return of 76 answered 
questionnaires, the result indicates that the source of juridical information most used 
was legal jurisprudence. The place most used for juridical information searching are 
the Internet mechanisms. When performing a search for the sources of juridical 
information, advisors and assistants prefer the online format. The most used criterion 
in the selection of sources is the updating. Among the difficulties, the obtaining of 
safe, concise and updated information stands out. 
Key-words: Sources of legal information. Prosecutor of Santa Catarina. Legal 
information.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A necessidade de informação é dinâmica, tanto na vida pessoal quanto na 
profissional, sendo muitas vezes uma questão de sobrevivência. Ramalho (2012) 
apresenta a necessidade informacional como o direcionamento para a busca e o uso 
da informação. Nesse sentido, a informação é a matéria-prima imprescindível para 
auxiliar na resolução de problemas e na tomada de decisões, tendo assim um 
caráter decisivo.  
Existem diversos tipos de informação; dentre elas, a informação jurídica. 
Passos (1994, p. 363) define este tipo de informação, no sentido mais amplo, como:  
toda unidade de conhecimento humano que tem a finalidade de embasar 
manifestações de pensamento jurisconsultos, advogados, legisladores, 
desembargadores, juízes e todos aqueles que lidam com a matéria jurídica, 
quando procuram estudar (ponto de vista legal) ou regulamentar situações, 
relações e comportamentos humanos, ou ainda quando interpretam e 
aplicam dispositivos legais. 
 
No Brasil, o setor jurídico produz uma vasta quantidade de informações, as 
quais são a legislação, a jurisprudência e as doutrinas, que formam o “tripé” 
informacional da matéria jurídica. Além disso, as informações jurídicas são 
atualizadas constantemente, o que faz com que muitas delas fiquem obsoletas.  
Porém, nem tudo o que é desatualizado no Direito deixará de ser utilizado, 
pois essa área é interdisciplinar. Duarte (2003, p. 4) observa que “[...] o Direito 
relaciona-se com as mais variadas áreas da vida humana, com um caráter 
essencialmente interdisciplinar, o que leva a uma rápida expansão do universo do 
conhecimento nesta área”. 
A informação jurídica é o elemento primordial utilizado pelos Magistrados, 
Promotores de Justiça, advogados e outros operadores do direito para nortear e 
fundamentar suas decisões. Fullin (2006) explana que qualquer tipo de informação, 
seja jurídica ou não jurídica, é um insumo importante; principalmente a primeira, pois 
são os operadores do direito que a utilizam para desenvolverem suas atividades e 
funções jurídicas. 
Devido à introdução de novas tecnologias de informação e comunicação, a 
informação jurídica passou a ser produzida e disponibilizada de maneira exponencial 
e a ser inserida em diversos formatos e suportes. Em face ao exposto, Fullin (2006, 
p. 36) afirma que: 
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os meios através dos quais as informação e a documentação jurídica se 
apresentam são muito variados, como, por exemplo, os diários oficiais, 
pesquisas impressas, relatórios, jornais e revistas, monografias e livros, 
enciclopédias e dicionários, páginas da internet, fax, ligações telefônicas, 
comunicação interpessoal, correio eletrônico, entre outros. 
 
As informações são localizadas por meio de fontes de informação, as quais 
são definidas por Rodrigues e Blattmann (2011, p. 48) “como tudo o que gera ou 
veicula informação”. A área jurídica necessita de informações que sejam relevantes, 
precisas e acessadas no tempo certo, para serem utilizadas sabiamente como um 
instrumento que contribui tanto para o sucesso intelectual quanto para o profissional. 
Mas, para isso, é necessário adotar critérios de seleção e avaliação na busca 
dessas informações, que estão inseridas nas chamadas fontes de informação 
jurídica. 
 Passos e Barros (2009, p. 122) definem as fontes de informação jurídica 
como “local onde o bibliotecário ou pesquisador adquire uma informação útil ao 
desenvolvimento de seu trabalho [...]”. Portanto, na busca de informações, é 
essencial que se adotem critérios rigorosos quanto à confiabilidade, precisão, 
relevância e atualização, porque os operadores de direito precisam obter 
informações exatas, rápidas e confiáveis, uma vez que, possuem metas e prazos 
definidos para se manifestarem sobre os assuntos submetidos à sua consideração.  
Desse modo, nesta pesquisa questiona-se: Quais fontes de informação 
jurídica os assistentes e assessores dos Procuradores de Justiça do Ministério 
Público de Santa Catarina utilizam para elaboração dos pareceres jurídicos? 
Justifica-se a pesquisa pelo fato de haver grande quantidade de fontes de 
informação jurídica atualizadas, que são criadas constantemente e que são muitas 
vezes da mesma matéria, dificultando a recuperação de informações para elaborar 
os pareceres jurídicos. Dessa forma, a decisão a ser tomada por esses profissionais 
é de grande responsabilidade, pois poderá afetar não apenas um indivíduo ou a 
sociedade em geral.  
Ressalta-se que a escolha por este tema também se justifica pelo fato de que 
a autora, ao estagiar na Biblioteca do Ministério Público de Santa Catarina, 
interessou-se bastante pelo assunto, porque auxiliou e orientou os assessores e 
assistentes dos Procuradores de Justiça nas pesquisas, e recebeu apoio e incentivo 
dos profissionais da área que trabalham na Instituição.  
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O objetivo geral e os objetivos específicos desta pesquisa, seguidos do 
referencial teórico, dos procedimentos metodológicos, resultados, considerações 
finais e apêndice são apresentados a seguir. 
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2. OBJETIVOS 
 
Os objetivos desta pesquisa proposto são apresentados a seguir. 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Conhecer as fontes de informação utilizadas pelos assessores e assistentes 
dos Procuradores de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) para 
elaborar os pareceres jurídicos. 
 
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
a) Identificar os critérios utilizados pelos assessores e assistentes do MPSC na 
seleção das fontes de informação; 
b) Verificar o local onde os assessores e assistentes do MPSC buscam fontes de 
informação jurídica; 
c) Identificar quais os tipos de documentos são utilizados pelos assessores e 
assistentes do MPSC; 
d) Apontar as dificuldades na seleção das fontes de informação. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Nessa seção, apresenta-se o embasamento teórico da pesquisa, estruturado 
em: 3.1 Ministério Público, que é objeto de estudo dessa pesquisa; 3.2 Informação 
Jurídica, que é a matéria-prima dos operadores do direito; 3.3 Fontes de Informação 
Jurídica, que aborda as fontes que os profissionais jurídicos utilizam para buscar as 
informações. 
 
3.1 MINISTÉRIO PÚBLICO  
 
O Ministério Público (MP) é uma entidade essencial para a administração 
pública, que teve suas atribuições definidas pela Constituição Federal de 1988. O 
artigo 127 da referida Constituição define o Ministério Público como “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa de 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis”. Suas principais funções são fiscalizar o cumprimento da lei e 
defender os direitos da sociedade, pois o Ministério Público não defende apenas o 
Estado, o governo e o particular, mas sim a sociedade.  
A Constituição Federal, no artigo 127 pondera os princípios institucionais 
fundamentais: da unidade, da indivisibilidade e a independência funcional. Além 
disso, assegura ao MP autonomia funcional e administrativa. Portanto, esse órgão 
público é independente dos três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) já que 
é considerado como um órgão extrapoderes. Diante do exposto, Leite (2010, p. 41) 
certifica que o Ministério Público: 
[...] não significa dizer que seria um quarto poder. Mas, tão somente uma 
instituição independente e autônoma, reconhecida pelo ordenamento 
constitucional. O Ministério Público é, pois, um órgão do Estado, de 
natureza constitucional, a serviço da sociedade e do interesse público. 
 
Deve-se esclarecer que cada Ministério Público é organizado conforme a 
realidade do seu estado. O Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) é divido em 
órgãos de execução, que ajuízam ações, propõem acordos e se manifestam nos 
processos e órgãos administrativos. Mas, há um órgão que cumpre as duas funções 
– execucional e administrativa – a Procuradoria Geral de Justiça. Os membros que 
compõem o Ministério Público de Santa Catarina são os Promotores e os 
Procuradores de Justiça, que atuam nos seguintes campos: Direito Constitucional, 
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Direito Cível, Direito Criminal e Direito Difuso. Cada área de atuação é subdivida em 
subáreas. Posto isso, os Promotores de Justiça executam em primeiro grau de 
jurisdição, propondo ações civis ou criminais e, dão parecer jurídico quando operam 
como fiscal da lei. Já os Procuradores de Justiça atuam no segundo grau de 
jurisdição, exarando apenas pareceres jurídicos. 
A Instituição é considerada como um verdadeiro indutor de transformação 
social. Para Dias (2007, p. 4) “é um ator importante nos mecanismos existentes de 
acesso ao direito e à justiça dos cidadãos”. Dessa forma, o Ministério Público tem 
como função promover a justiça sem estar submisso a nada, a não ser às 
imposições da lei. “Seus principais atos são os pareceres dos promotores de 
justiça”. (PASSOS; BARROS, 2009, p. 84).  
Logo, o parecer jurídico é o principal instrumento de trabalho dos Promotores 
e Procuradores de Justiça, para apresentarem suas manifestações nos processos 
em que atuam como fiscal da lei. Conforme Silva (2010, p. 102) o parecer jurídico é 
“o resultado escrito de uma consulta proferida por um especialista de uma 
determinada área do Direito, que se pronuncia sobre uma questão de ordem 
jurídica”. O Guia do Ministério Público de Santa Catarina (2012, p. 53) também 
afirma que o parecer “é uma das formas de manifestação do Promotor ou 
Procurador de Justiça em um processo, externando o posicionamento do Ministério 
Público sobre o assunto enfocado”.  
Cada Procurador de Justiça possui a sua assessoria jurídica composta por 
um assessor e um assistente de procuradoria, e que possuem como atribuições e 
responsabilidades: 
Art 21- [...] II - prestar assessoramento jurídico aos Procuradores de 
Justiça no exame e estudo de autos e documentos que lhe sejam 
distribuídos, assim como colaborar no trabalho de pesquisa e coleta 
de informações; […] IV - acompanhar as publicações de natureza 
jurídica e manter atualizado repositório de jurisprudências; V - 
acompanhar os serviços de datilografia de pareceres dos 
Procuradores de Justiça e promover-lhes a revisão. (ATO 
099/1993/PGJ) 
 
Essas responsabilidades devem ser obedecidas na medida em que a 
assessoria jurídica realiza pesquisas para auxiliar os Procuradores de Justiça na 
elaboração dos pareceres. O Procurador de Justiça, segundo a Lei Nacional do 
Ministério Público nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993 possui as seguintes 
competências: 
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III - indicar os fundamentos jurídicos de seus pronunciamentos processuais, 
elaborando relatório em sua manifestação final ou recursal; IV - obedecer 
aos prazos processuais. (BRASIL, 1993) 
 
Para isso, os operadores do direito precisam utilizar a informação jurídica 
para dar embasamento aos pareceres jurídicos que são expedidos pelos membros 
do MP, que são os Procuradores de Justiça. O tópico seguinte trata sobre a 
informação jurídica. 
 
3.2 INFORMAÇÃO JURÍDICA 
 
De acordo com Silva (2010, p. 3) “a informação jurídica é todo e qualquer 
conhecimento produzido pelo homem com o intuito de fundamentar as atividades 
profissionais desenvolvidas pelos operadores do direito”. Nesse sentido, Alonso 
(1998 apud REZENDE, 2004, p. 175) conceitua a informação jurídica em dois 
aspectos: o genérico como sendo “um dado ou qualquer elemento identificado em 
sua forma bruta que, por si só, não conduz a uma compreensão de determinado fato 
ou situação”; e o de documentação organizada. Porém, esta pesquisa considera 
apenas o aspecto de documentação organizada, que é definido como:  
o produto da análise dos dados existentes em toda e qualquer forma de 
conhecimentos obtidos na área jurídica, devidamente registrados, 
classificados, organizados, relacionados e interpretados dentro de um 
contexto para transmitir conhecimento e permitir a tomada de decisões de 
forma otimizada. A disponibilização desses dados, devidamente trabalhados 
é feita através de meios manuais/mecânicos/magnéticos aos interessados. 
(ALONSO,1998 apud REZENDE, 2004, p. 175) 
 
Ressalta-se que a informação jurídica possui características próprias que as 
diferenciam dos outros tipos de informação, como a interdisciplinaridade, a rápida 
obsolescência dessas informações, a grande diversidade de fontes de informação, 
entre outros (MARTINHO, 2006).  
Todavia, Passos e Barros (2009) asseveram que a longevidade é uma das 
principais características da informação jurídica. Quer dizer, a obsolescência da 
matéria jurídica não se torna um fator desfavorável para os profissionais, pois além 
de possuir interdisciplinaridade com outras áreas, pode ser aplicada ainda que 
revogada. Em vista disso, Passos (1994, p. 364) destaca que:  
o fato de a informação jurídica não ser usada durante um certo 
tempo, mesmo que seja um longo tempo, não significa que a 
informação não tenha valor ou utilidade eu que não seja efica . 
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As informações jurídicas e publicações da área do Direito apresentam-se em 
diferentes formas, tais como: digitais, impressas, on-line, CD-ROM, entre outras. Por 
conseguinte, são necessárias diferentes maneiras de realizar as buscas, pois a 
informação deixou de ser apenas impressa, e passou a se apresentar em diferentes 
suportes. Passos e Barros (2009) relatam que os métodos tradicionais não são mais 
suficientes para atualizar a produção jurídica e atender as necessidades do 
profissional do direito.  
Para Miranda (2004, p. 138) “a informação jurídica é originada 
fundamentalmente por um “tripé” informacional: Legislação, Doutrina e 
Jurisprudência”, as quais são consideradas como conteúdos das fontes de 
informação. A seguir, aborda-se o local onde se encontram as informações jurídicas, 
que são denominadas de fontes de informação jurídica.  
 
3.3 FONTES DE INFORMAÇÃO JURÍDICA 
 
Na área da Biblioteconomia, as fontes de informação são entendidas como 
“qualquer recurso que responde a uma demanda de informação, produto ou serviço 
de informação, uma pessoa ou grupo de pessoas, uma organi ação, etc.” 
(CAMPELLO; CEDON; KREMER, 2000 apud AZEVEDO, 2012, p. 150). 
As fontes de informação jurídica são definidas por Barros (2004, p. 209) como 
o “local onde o bibliotecário ou pesquisador adquire uma informação útil ao 
desenvolvimento de seu trabalho [...]”. O referido autor relata que essas fontes de 
informação são “de fundamental importância para o operador de Direito, pois tem a 
função primordial de fornecer, indicar e distribuir informações para cujo trabalho a 
informação jurídica é a matéria-prima”.  
Conforme discutido na seção anterior, a informação jurídica é o “conteúdo” 
encontrado nas fontes de informação jurídica, as quais dão embasamento às 
decisões. Ela é formada por legislação, jurisprudência e doutrina. Segundo Barros 
(2004, p. 205): 
a informação jurídica é, por sua vez, essencial ao ofício dos juristas, 
legisladores, advogados, estudantes e profissionais de Direito, consultores 
jurídicos, juízes, desembargadores, ministros, procuradores, membros do 
Ministério Público e outro profissionais da carreira. 
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 Porém, Silva (2010) considera que esses três tipos de informação jurídica – 
legislação, doutrina e jurisprudência – são também fontes de informação jurídica. 
Rezende (2004, p. 175) chama atenção, ainda, para os três tipos de fontes de 
informação jurídica citadas acima como sendo “pertinentes nas peças processuais, 
são fundamentais como resultados registrados do exercício do Direito são bússolas 
e regulamentos para toda a comunidade jurídica”.  
Silva (2010, p. 60) também afirma que o Direito é:  
Uma área de especialidade que produz três tipos de fontes de informação, 
denominadas na literatura como doutrina, legislação e jurisprudência. 
Evidencia-se que essas fontes estão presentes nas diversas ramificações 
da área. 
 
Em outra visão, Passos e Barros (2009) mencionam como fontes de 
informação jurídica: diários oficiais, periódicos, teses e dissertações, obras de 
referências (dicionários), sites jurídicos, anais de congressos e seminários, listas de 
discussões, vade-mécuns (livro com todas as legislações), eventos jurídicos, entre 
outros. Mas, algumas dessas fontes de informação jurídica não possuem eficácia 
probante, ou seja, não tem reconhecimento na sua autenticidade e integridade do 
conteúdo (PASSOS; BARROS, 2009). Devido a isso, algumas dessas fontes não 
poderão servir como embasamento teórico nas decisões jurídicas. 
 Nesse sentido, essa pesquisa dará ênfase às fontes de informação jurídica 
apresentadas por Silva (2010) e por Passos e Barros (2009), que são: legislação, 
doutrina, jurisprudência, periódicos, sites jurídicos, anais de congresso, teses e 
dissertações, obras de referências, entre outros. Para complementar esse ponto de 
vista, Passos (2004, p. 209) cita que as fontes de informação jurídica “podem ser 
representadas por pessoas, instituições, empresas, cartórios, obras de referência, 
serviços e sistemas de informações, base de dados, etc., podendo estar fisicamente 
presentes ou não na biblioteca”. 
A legislação é conceituada por Barros (2004, p. 203) como “reunião de leis 
[...]”. Esse tipo de informação tem características próprias. Segundo Passos e Barros 
(2009), a legislação pode ser entendida como pública, ou seja, pode ser utilizada, 
coletada, arranjada, selecionada ou reproduzida por qualquer pessoa. As leis são 
elaboradas apenas pelo poder estatal competente, são insubstituíveis, pois os 
dispositivos legais são únicos. Elas têm caráter imperativo, porque devem ser 
obedecidas por todos e têm um caráter geral, além de possuírem validade 
geográfica e temporal delimitada.  
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Entretanto, a produção excessiva de leis complica o trabalho dos operadores 
do direito, dificulta a busca pela norma jurídica mais atualizada. Nesse sentido, 
Passos e Barros (2009, p. 99) afirmam que “nem mesmo os operadores do direito ou 
o maior especialista é capaz de conhecer todas as normas do seu campo de 
atuação”.  
Quanto à doutrina, Silva (2009, p. 505) a define como “o conjunto de 
princípios expostos nos livros de direito, em que se firmam teorias ou se fazem 
interpretações sobre ciência jurídica”. Cunha e Cavalcanti (2008) conceituam 
doutrina como “conjunto de documentos teóricos sobre um assunto e que reúne 
conceitos, ideias e opiniões que os autores expõem e defendem no estudo e no 
ensino do direito”. Portanto, a doutrina é a interpretação de autores, juristas e 
escritores sobre uma norma, um assunto, uma jurisprudência. Há um aumento no 
número de doutrinas, devido à facilidade que os autores têm de publicar, 
principalmente em documentos eletrônicos, e à necessidade de eles comentarem e 
analisarem as novas normas jurídicas (PASSOS; BARROS, 2009). 
E, por fim, é preciso definir a jurisprudência, que consiste em um conjunto de 
decisões reiteradas de juízes e tribunais quanto aos casos semelhantes e que não 
tenham ocorrido de forma isolada, mas que vêm acontecendo uniformemente e 
constantemente. (PASSOS; BARROS, 2009). 
3.3.1 Contexto Atual 
 
Devido ao aparecimento das tecnologias de informação, as informações 
impressas não conseguiram mais acompanhar a multiplicidade da informação digital 
e on-line, o que gerou uma rápida desatualização dessas informações. Passos e 
Barros (2009 p. 103) afirmam que:  
com a internet, a disseminação da informação passou a contar com um dos 
mais importantes instrumentos de pesquisa, permitindo a milhões de 
usuários o acesso a inúmeras fontes de conhecimento nacionais e 
internacionais. 
 
  Em relação à recuperação das fontes de informação jurídica na Internet, é 
necessário que se tome cuidado quanto à confiabilidade das informações, pois na 
web não há nenhum critério de seleção ou filtragem para as informações 
disponibilizadas (PASSOS; BARROS, 2009).  Outra forma de recuperar as fontes de 
informação jurídica é nas bases de dados que segundo Cédon (2002) são 
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atualizadas com maior frequência e oferecem uma forma de acesso mais rápida.  
Segundo Reis, Blattmann e Reis (2004, p. 4): 
as bases de dados referenciais e de fontes remetem ou encaminham o 
usuário a outra fonte, como um documento, uma pessoa jurídica e física, 
para que obtenha informações adicionais, ou o texto completo de 
determinado documento. 
 
As bases de dados jurídicas podem ser bibliográficas ou referenciais, como a 
da biblioteca do Ministério Público, ou podem estar em texto completo como as 
bases de dados do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
 A recuperação das fontes de informação jurídica deve ser feita de forma 
adequada e completa para obter resultados verídicos, precisos e confiáveis, fim de 
evitar danos aos que dependem desse tipo de informação na realização de suas 
tarefas.  Tomáel (2004) cita alguns critérios que devem ser observados quando se 
analisa uma fonte de informação na Internet, tais como: informações de 
identificação, consistência das informações, confiabilidade das informações, 
adequação das fontes, links, facilidade de uso, layout da fonte, restrições 
percebidas, suporte ao usuário, entre outros. Já Oleto (2006), Lee, et al (2002) citam 
outros como a atualização, relevância, precisão, validade, segurança, objetividade, 
integridade, acessibilidade e a compreensão. Ser exigente na escolha de uma fonte 
é imprescindível, pois não é possível ler tudo que se tem interesse, pois o tempo é 
curto e isso pode prejudicar o cumprimento dos prazos que os operadores têm para 
elaborar os pareceres jurídicos.  
 Neste contexto, Passos e Barros (2009, p.122) citam alguns tipos de fontes 
de informação jurídica:  
um diário oficial onde se encontra uma lei impressa; uma base de dados em 
CD-ROM contendo milhares de sentenças; um disquete com o inteiro teor 
de um livro jurídico, ou um sítio jurídico onde se possa capturar um parecer 
na internet. 
 
 Por fim, há diversos tipos de fontes de informação jurídica, como os livros, 
periódicos, artigos, jurisprudências, súmulas, legislação, entre outros, que podem 
ser encontrados no meio eletrônico como a internet, CD-ROM, base de dados, entre 
outros. Elas também podem ser encontradas impressas em bibliotecas ou no próprio 
ambiente de trabalho. Percebe-se, assim, que o conhecimento jurídico é registrado, 
organizado e disseminado de diversas formas para a comunidade jurídica. Portanto, 
é necessário saber onde buscá-los e quais fontes de informação jurídica utilizar, a 
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fim de obter eficácia e eficiência em uma pesquisa, já optando por fontes que são 
disponibilizadas em diversos suportes e formatos de materiais. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
Essa pesquisa pode ser classificada como descritiva, porque pretendeu 
descrever as fontes de informação presentes no ambiente jurídico. De acordo com 
Gil (2010, p. 27), “as pesquisas descritivas têm como objetivo a descrição das 
características de determinada população. Podem ser elaboradas com a finalidade 
de identificar possíveis relações entre variáveis”. A pesquisa pode ser também 
considerada exploratória. De acordo com Gil (2010, p. 27), a pesquisa exploratória 
tem como "propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”.   
Quanto à abordagem, a pesquisa foi caracterizada como quali-quantitativa, 
como meio de quantificar e qualificar as fontes de informação mais utilizadas na área 
jurídica. Menezes (2009, p. 16) considera a pesquisa quantitativa como “tudo que 
pode ser quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e 
informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos e técnicas 
estatísticas”. A pesquisa foi considerada também qualitativa, pois buscou avaliar os 
critérios utilizados pelos operadores do direito para escolha das fontes que utilizam 
em seus pareceres. Menezes (2009, p. 16) considera a abordagem qualitativa como: 
uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não 
pode ser traduzido em números. 
 
O universo pesquisado foi formado pelos assessores e assistentes dos 
Procuradores de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina, delimitados 
somente para os profissionais que trabalham nas Procuradorias de Justiça, por 
elaborarem apenas um tipo de documento, que são os pareceres jurídicos, já que os 
outros setores, como as coordenadorias e área administrativa, elaboram outros tipos 
de documentos. 
O Ministério Público de Santa Catarina é composto por 50 Procuradores de 
Justiça, mas apenas 42 atuam em gabinetes. Sendo assim, cada Procurador de 
Justiça possui uma equipe de assessoria jurídica que é composta de um assessor e 
um assistente. Portanto, a amostra foi composta de 42 assessores e 42 assistentes, 
totalizando 84 profissionais. Cada Procurador atua em uma área do direito, que pode 
ser: constitucional, criminal, cível ou difuso. No entanto, não houve, nesta pesquisa, 
a diferenciação das áreas de atuação. 
23 
 
 
 
O instrumento de coleta de dados utilizado neste estudo foi o questionário. 
Segundo Gil (1999, p. 128), questionário é uma técnica de investigações “composta 
por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às 
pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 
interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.” Desse modo, foi adotado o 
questionário pelo fato de ele ser uma forma rápida e prática para todos os 
profissionais responderem, e de se conseguir obter resultados pertinentes aos 
objetivos da pesquisa. O pré-teste foi realizado com uma pessoa do cargo de 
assessor e uma de cargo de assistente. O critério de escolha para o pré-teste foi o 
sorteio. Esse instrumento foi entregue em nas salas dos Procuradores e foi recebido 
com bastante receptividade e a pesquisa teve a coleta de dados concluída no prazo 
de 3 dias. 
O questionário (Apêndice A) teve seis perguntas, sendo todas as questões 
fechadas e objetivas. Apenas cinco questões possuíam espaço para colocar outros 
tipos de sugestões ou opções. Algumas questões podiam ser assinaladas com mais 
de uma alternativa. As primeiras três perguntas tiveram o objetivo de identificar as 
fontes de informação jurídicas utilizadas e os locais de busca dessas fontes. Os 
autores utilizados para as fontes de informação jurídicas são os seguintes: Silva 
(2010) e Passos e Barros (2009) e o conceito de doutrina foi definido por Silva 
(2009), autores utilizadas no referencial teórico.  
Já nas três últimas perguntas, foi questionado quanto ao tipo de documento 
(formato), os critérios utilizados na seleção das fontes e as barreiras encontradas na 
busca pelas fontes de informação jurídica. Ademais, foi adotada a nomenclatura 
“tipo de documento”, em razão do desconhecimento da área jurídica acerca do 
significado da palavra formato, aspecto que foi abordado no pré-teste. Já os critérios 
foram escolhidos de acordo com Tomáel (2008): a confiabilidade e a credibilidade, 
juntamente com os critérios de Oleto (2006) e Lee, et al (2002), tais sejam: 
atualização, relevância, precisão, validade, segurança, objetividade, integridade, 
acessibilidade e a compreensão. Os outros critérios de Tomáel (2008) foram 
desconsiderados por se tratarem de critérios para fontes de informação mais 
acadêmicas. 
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Após a coleta, os dados foram analisados utilizando-se gráficos e quadros e 
respaldando-se na literatura da área para a discussão dos resultados, apresentados 
na próxima seção. 
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5 RESULTADOS 
 
A análise de resultados está organizada em gráficos e quadros. A pesquisa 
teve no total de 76 respondentes, exceto para a última questão, que teve 75. Alguns 
gráficos não totalizaram 100%, visto que a grande maioria das questões teve como 
opção marcar mais de uma alternativa.  
A primeira questão teve como objetivo identificar “Quais são as fontes de 
informação jurídica que são consultadas com mais frequência para a elaboração de 
pareceres jurídicos?”. Os resultados são apresentados no Gráfico 1. 
 
Gráfico 1 – Fontes de informação jurídica 
                                             
            
            
            
            
            
            
            
            
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
Obs.: Os dados não totalizam 100%, pois o respondente poderia assinalar mais de uma alternativa. 
 
Ao analisar o Gráfico 1, verifica-se que a maioria dos respondentes em seu 
cotidiano, consultam com maior frequência as jurisprudências (100%), seguido das 
doutrinas (livros jurídicos) (96,05%) e legislação (90,79%), que formam o “tripé” 
informacional jurídico. Os resultados da análise da primeira questão foram ao 
encontro da afirmação de Rezende (2004), segundo o qual os operadores de direito 
se baseiam na jurisprudência para fundamentar seus pareceres.  
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 As demais fontes de informação jurídica tiveram um percentual bem inferior 
quanto às fontes citadas anteriormente. Os sites jurídicos tiveram (26,32%) dos 
participantes, seguido dos dicionários (18,42%). Já os periódicos (artigos de revista 
jurídica); teses e dissertações; anais de congresso e seminários e listas de 
discussões tiveram o percentual de 5,26%; 3,95%; 1,32% e 0% respectivamente. 
Estes baixos percentuais indicam ter ocorrido porque algumas dessas fontes de 
informação jurídica não possuem eficácia probante, ou seja, não têm 
reconhecimento na sua autenticidade e integridade do conteúdo (PASSOS; 
BARROS, 2009). Sendo assim, não é possível utilizar essas fontes para dar 
embasamento teórico às decisões jurídicas, diferentemente das doutrinas (livros 
jurídicos), jurisprudências e legislação os quais são imprescindíveis para os 
profissionais do direito. 
 Apresenta-se no Gráfico 2 a segunda pergunta “Onde você busca as fontes 
de informação jurídica de que necessita?”. Essas fontes de informações jurídicas 
são as citadas na questão anterior. 
  
Gráfico 2 – Localização das fontes de informação jurídica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013)  
Obs.: Os dados não totalizam 100%, pois o respondente poderia assinalar mais de uma alternativa. 
 
Ao observar o Gráfico 2, percebe-se que 93,42% dos assessores e 
assistentes buscam suas fontes de informação jurídica nos mecanismos de busca 
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da Internet (nomenclatura utilizadas pelos operadores que são os buscadores, como 
Google, entre outros da internet), enquanto 63,16% utilizam as base de dados de 
outras bibliotecas. Em seguida, verifica-se que 42,11% dos respondentes informam 
que realizam suas buscas na biblioteca e na base de dados do MPSC. Nos demais 
itens, a variação de percentuais foi pequena, já que 25% dos operadores de direito 
afirmaram que utilizam outras fontes e especificaram a biblioteca do gabinete, que é 
composta por livros dos próprios Procuradores de Justiça, os quais ficam na sala 
onde trabalham. Na sequência, 18,42% dos respondentes afirmaram que consultam 
seus colegas ou chefia, e, por fim, 11,84% dos profissionais jurídicos solicitam a 
pesquisa para a biblioteca do MPSC.  
 Pode-se inferir a partir dos resultados que a maior parte dos profissionais 
jurídicos que fizeram parte da pesquisa utilizam os mecanismos de busca da 
Internet. Segundo Barros (2004), a Internet tem um extraordinário banco de dados 
que está à disposição de qualquer pessoa, e ainda pode ser acessada com 
facilidade. Devido a esse e a outros benefícios, a Internet tornou-se uma fonte de 
pesquisa para diferentes áreas do conhecimento. A base de dados é também 
bastante acessada pelos profissionais jurídicos. Céndon (2002, p. 31) explica que as 
bases de dados “geralmente contêm informação mais recente e atualizada [...]”. Já 
as outras alternativas não obtiveram um percentual tão elevado quanto os citados 
acima. Desta forma, Otike (1999 apud SILVA; CASARIN, 2013, p. 14) explana sobre 
a solicitação de colegas de trabalho ou chefia como a busca das fontes de 
informação e afirmam que: 
o uso de colegas ou contato pessoal é considerado a forma mais importante 
e útil de obtenção de informação ou fontes de informação relevantes, por 
ser feito antes mesmo de se consultar as fontes de informação formais 
(tradicionais ou eletrônicas).  
 
Na questão nº 2 questinou-se sobre “Onde você busca as fontes de 
informação jurídica de que necessita?”. Dentre as respostas, 63,13%, que equivale a 
48 respondentes afirmaram que buscam nas bases de dados digitais de outras 
bibliotecas. Nesse sentido, o Gráfico 3, “Se você assinalou que utiliza as bases de 
dados digitais de outras bibliotecas para realizar as suas buscas pelas fontes de 
informação jurídica. Quais são elas?” abordou sobre as bases de dados digitais de 
outras bibliotecas que os assessores e assistentes utilizam. Os dados apresentam-
se no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Bases de dados digitais jurídicas de outras bibliotecas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
Obs.: Os dados totalizam 100% 
 
Conforme o Gráfico 3, referente às bases de dados digitais jurídicas de outras 
bibliotecas utilizadas pelos operadores de direito, temos: em primeiro lugar, com 
37% dos participantes, a base de dados do Superior Tribunal de Justiça (BDjur), 
com uma pequena diferença do Supremo Tribunal Federal, que aparece em 
segundo lugar com 36% dos respondentes. Já a Presidência da República (Planalto) 
e a opção aberta (outras) obtiveram o percentual de (13%) dos respondentes. E, por 
último, apenas 1% dos profissionais jurídicos afirmou que acessa o Senado Federal 
(BDSF). Na opção aberta, a qual poderia ser especificada, os respondentes 
mencionaram os Tribunais de Justiça, principalmente o de Santa Catarina, devido à 
disponibilização constante de jurisprudência. Pode-se, desta forma, afirmar que os 
profissionais jurídicos utilizam informações confiáveis e com credibilidade para 
exercer suas atividades jurídicas. Além disso as bases de dados mais consultadas 
são as que mais disponibilizam jurisprudências, o que confirma com as fontes de 
informação de jurídica mais utilizadas. 
Aborda-se, no Gráfico 4, os tipos de documentos (formatos) mais utilizados no 
momento da busca, a qual teve a seguinte pergunta: “Quando você realiza a busca 
nas fontes de informação jurídica que tipos de documentos (formatos) você mais 
utiliza?”. O total de respondentes foi 76, porém foi considerado apenas nesse gráfico 
64 respondentes, devido ao fato dos outros 12 respondentes (16%),  terem marcado 
mais de uma alternativa, sendo assim foram desconsiderados.  
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Gráfico 4 – Tipos de documentos (formatos) 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
Obs.: Os dados totalizam 100% 
 
Como se pode perceber, o documento on-line tem a maior porcentagem, com 
73%, ou seja, 64 respondentes; em seguida, aparece o digital com 16%. Já o 
formato impresso teve 9% dos respondentes e, por fim, o CD-ROM com 2%.  
Segundo Reis, Blattmann e Reis (2004) as fontes de informação on-line são 
fontes eletrônicas que estão disponíveis e podem ser acessíveis por qualquer rede 
de computadores, além disso, possibilitam flexibilidade e rapidez.  
Devido à facilidade e à velocidade com que as informações são modificadas, 
há uma grande quantidade de informações. Diante disso, é essencial adotar alguns 
critérios para avaliar a qualidade das informações no momento em que for 
selecioná-las (TOMÁEL; ACLARÁ; SILVA, 2008). Waltrick (2009) afirma que alguns 
critérios de avaliação podem ser aplicados tanto às fontes impressas quanto às on-
line. Por isso, verificou-se os critérios mais utilizados para selecionar as fontes de 
informação jurídica, com o seguinte questionamento “Que tipos de critérios você 
utiliza para selecionar as fontes de informação jurídica?”. Os dados são 
apresentados no Gráfico 5, na página seguinte. 
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Gráfico 5 – Critérios da seleção das fontes de informação jurídica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
Obs.: Os dados não totalizam 100%, pois o respondente poderia assinalar mais de uma alternativa. 
 
Conforme o Gráfico 5, os critérios mais utilizados foram a atualização, com 
85,53% dos participantes, e a credibilidade, que aparece como o segundo critério, 
apresentando um percentual de 71,05%, seguida da confiabilidade, com 63,16%. 
Por sua vez, a relevância com 56,58%, posteriormente a objetividade aparece com 
35,53%, seguida da segurança, com 30,26%. O critério de precisão aparece com 
28,95% dos respondentes. Já os critérios de integridade e compreensão aparecem 
com 23,68%, cada. Logo em seguida, o critério de validade apresenta com 18,42%. 
E por fim, os últimos critérios indicados foram a acessibilidade, com 13,16% dos 
participantes e a concisão, com 9,21%. A opção “Outros” não foi selecionada por 
nenhum respondente. 
Pode-se observar que o critério mais utilizado é atualização, visto que há um 
emaranhado de leis, decretos, medidas provisórias, súmulas, jurisprudências, entre 
outros que os poderes legislativo, executivo e judiciário elaboram e editam 
constantemente (SILVA, 2005).  
 Devido à grande quantidade de informações, há a diversificação de formatos 
e suportes. Diante disso, foram questionadas sobre as dificuldades na realização da 
busca das fontes de informação jurídica, com a seguinte pergunta “Quais são as 
dificuldades na realização da busca das fontes de informação jurídica?”. O Gráfico 6 
demonstra os resultados obtidos. 
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Gráfico 6 – Dificuldades na busca pelas fontes de informação jurídica 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
Obs.: Os dados não totalizam 100%, pois o respondente poderia assinalar mais de uma alternativa. 
 
 De acordo com o Gráfico 6, a maior dificuldade dos assessores e assistentes 
é encontrar as fontes de informações jurídica confiáveis, atualizadas e concisas, 
alternativa que foi selecionada por 38% dos 75 respondentes. Logo em seguida 
aparece a jurisprudência, que encaixa com o assunto pesquisado, com 32%.  Por 
sua vez, aparece a grande variedade das fontes de informação jurídica, com 21%. 
Já a legislação atualizada e completa aparece com apenas 2%. A alternativa 
“Outras” com 7% dos respondentes, foi escolhida por 8 respondentes. As respostas 
são analisadas no Quadro 1.  
Quadro 1 – Respostas encontradas das dificuldades na busca pela fonte de 
informação jurídica “outras” 
RESPONDENTE RESPOSTAS 
R9 mecanismos de busca deficitários quanto as palavras-chaves 
R15 identificar a alteração de posicionamento jurídico acerca de 
determinado assunto, pois há mudanças diárias sobre um 
determinado tema;  
R39 quando a fonte é a doutrina, a maior dificuldade encontrada é a 
constante ausência de informações sobre questões 
controvertidas. Além disso, parece-me que todos os autores 
apenas discorrem sobre os mesmos temas, sem qualquer 
inovação. Quando a fonte é a jurisprudência a dificuldade é 
relativa aos próprios sites dos tribunais, não sendo raro 
encontrar ferramentas de busca muito ruins 
R40 encontrar na doutrina informações mais aprofundadas sobre 
aspectos controvertidos. Alguns tribunais não possuem um 
modo prático de pesquisa e tornam suas informações mais 
herméticas, campos de pesquisa, termos de busca 
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R49 legislações omissas, obscuras e/ou contraditória 
R53 Campos de pesquisa, termos de busca 
R64 sítios eletrônicos mal elaborados 
R66 instabilidade do site do TJSC 
Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
 
Dos oitos respondentes da opção “Outras”, três (R15, R40 e R49) indicaram 
dificuldades relacionadas ao “tripé” informacional da matéria jurídica, que são as 
jurisprudências, doutrinas e legislação, respectivamente. Nesse sentido, os 
resultados confirmam que essas são as três fontes de informação jurídica mais 
utilizadas, conforme mostraram as respostas da questão nº 1. Essa dificuldade 
decorre da grande quantidade de fontes de informação jurídica produzidas no Brasil 
sobre o mesmo tema e sem aprofundamento. 
 Os quatros respondentes (R9, R53, R64, R66) indicaram problemas relativos 
à estrutura dos sites jurídicos, quando realizam suas buscas pelas fontes de 
informação jurídica. Por isso, os órgãos que gerenciam esses sites, deveriam 
verificar a usabilidade do site com os seus usuários, a fim de que estes pudessem 
ter um melhor aproveitamento do site e atingisse seus objetivos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Esta pesquisa objetivou verificar quais são as fontes de informação jurídica 
utilizadas pelos assessores e assistentes dos Procuradores de Justiça do Ministério 
Público de Santa Catarina para a elaboração dos pareceres jurídicos, considerando 
que as fontes de informação jurídica são os subsídios para a qualidade do exercício 
da profissão.  
 Para alcançar os objetivos, foram aplicados questionários com a assessoria 
jurídica – assessores e assistentes. Durante a investigação foi possível identificar 
que as fontes de informação jurídica mais utilizadas pela assessoria jurídica são: a 
jurisprudência, em seguida a doutrina e a legislação. Ainda, identificou-se que as 
fontes de informação jurídica são as mesmas que formam o “tripé” informacional da 
informação jurídica, considerando que outras fontes, por não possuírem eficácia 
probante, não podem ser utilizadas para elaborar os pareceres jurídicos.  
 Verificou-se com os operadores de direito participantes da pesquisa preferem 
pesquisar essas fontes de informação jurídica na Internet, devido a gama de fontes 
de informações existentes de diversas áreas do conhecimento. Portanto, pode-se 
verificar que um dos critérios mais utilizados foi a atualização e a confiabilidade, 
visando a evitar qualquer tipo de prejuízo, tanto ao individuo, quanto à sociedade.  
 Quanto ao resultado da pesquisa, percebeu-se que algumas fontes de 
informação jurídicas como os periódicos, os quais possuem uma grande variedade 
na área jurídica, não são muito utilizados por esses operadores do direito. Verificou-
se que muitos buscam nos mecanismos da internet comum, como Google, os quais 
já trazem as respostas com mais agilidade, porém muitos dos arquivos que estão na 
internet podem não ser confiáveis. Visto que é um dos critérios mais utilizados na 
seleção de fontes de informação jurídica.  
 Cabe informar que esta pesquisa teve alguns obstáculos, tais como: a falta de 
estudo sobre a diferenciação ou relação entre as fontes do direito com as fontes de 
informação jurídica, a falta de profissionais da área de biblioteconomia que 
abordassem o sobre o assunto fontes de informação na área jurídica, já que são 
poucos os materiais encontrados e atualizados. Pode-se concluir que esta pesquisa 
atingiu todos os objetivos propostos.  
 Ao concluir a pesquisa, recomenda-se que se realizem outras pesquisas para 
explorar, com mais atenção, a área jurídica com estudos sobre a: Diferenciação ou a 
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relação que as fontes de informação jurídica possuem com as fontes do direito; ou, 
ainda, se há diferenciação nas fontes de informação jurídica consultadas pelas 
coordenadorias do Ministério Público de Santa Catarina. 
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APÊNDICE A – Questionário para coleta de dados 
 
Carta de Apresentação 
 
Prezado(a) Assessor (a) e Assistentes, 
 
Sou acadêmica da oitava fase do Curso de Biblioteconomia da Universidade Federal 
de Santa Catarina, orientada pela Professora Graziela Martins de Medeiros e realizo 
o estágio na Biblioteca do Ministério Público de Santa Catarina. Estou 
desenvolvendo meu TCC - Trabalho de Conclusão de Curso sobre o tema "Fontes 
de informação utilizadas pela assessoria jurídica dos Procuradores de Justiça do 
Ministério Público de Santa Catarina”. O objetivo é identificar as fontes de 
informação utilizadas pelos assessores e assistentes dos Procuradores de Justiça 
do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) para elaborar os pareceres 
jurídicos. Solicito sua participação respondendo o questionário abaixo, o qual servirá 
de subsídio para a realização da pesquisa. Os dados serão tratados de forma 
confidencial e fidedigna. Os resultados serão divulgados somente para os fins 
propostos nos objetivos da pesquisa. 
Devolver o questionário pessoalmente ou na biblioteca do MPSC A/C Rafaela Rocha 
até 11/10/2013.  
Qualquer dúvida: (48) 9947-9848. 
Desde já agradeço a sua colaboração.  
Atenciosamente, 
 
Rafaela Rocha Rabelo 
Acadêmica de Biblioteconomia/UFSC 
 
Profa. Graziela Martins de Medeiros 
Departamento de Ciência da Informação  
Universidade Federal de Santa Catarina
 
1- No seu cotidiano, quais são as fontes de informação jurídica que são 
consultadas com mais frequência para a elaboração de pareceres jurídicos? 
Pode assinalar mais de uma alternativa.  
A) (  ) Diários Oficiais 
B) (  ) Doutrinas (livros 
jurídicos) 
C) (  ) Periódicos 
D) (  ) Legislação 
E) (  ) Jurisprudência 
F) (  ) Teses e 
dissertações  
G) (  ) Anais de 
Congressos e 
Seminários 
H)  (  ) Lista de Discussão 
I) (  ) Vade-Mécuns 
J) (  ) Dicionários  
K)  (  ) Sites Jurídicos 
 
2- Onde você busca as fontes de informação jurídica de que necessita? Pode 
assinalar mais de uma alternativa.  
 
A) (  )Utiliza um mecanismo de busca na internet 
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B) (  )Acessa a base de dados da biblioteca do MPSC 
C) (  )Solicita a um colega de trabalho ou chefia 
D) (  )Solicita à Biblioteca do Ministério Público a pesquisa sobre o assunto 
E) (  )Acessa bases de dados digitais de outras bibliotecas (documento online) 
F) (  )Outras. Quais: ___________________________________________________ 
 
3- Se você assinalou que utiliza as bases de dados digitais de outras 
bibliotecas para realizar as suas buscas pelas fontes de informação jurídica. 
Quais são elas? Pode assinalar mais de uma alternativa.  
A) (  ) Senado 
B) (  ) Superior Tribunal de Justiça 
C) (  ) Supremo Tribunal Federal 
D) (  ) Presidência da República 
E) (  ) Outras. Especifique:_____________________________________________ 
 
4- Quando você realiza a busca nas fontes de informação jurídica que tipos de 
documentos (formatos) você mais utiliza? Responda apenas uma alternativa. 
 
A) (  )Impresso 
B) (  )Digital 
C) (  )CD-ROM 
D) (  )Online 
 
5- Que tipos de critérios você utiliza para selecionar as fontes de informação 
jurídica? Pode assinalar mais de uma alternativa.  
A) (  ) Relevância 
B) (  ) Atualização 
C) (  ) Credibilidade  
D) (  ) Precisão 
E) (  ) Confiabilidade 
F) (  ) Validade 
G) (  ) Segurança  
H) (  ) Objetividade 
I) (  ) Integridade (completa) 
J) (  )Acessibilidade 
K) (  ) Compreensão (facilidade de 
entendimento)  
L) (  ) Concisão 
M) (  ) Outros. Especifique? 
_______________________________
 
6- Quais são as dificuldades na realização da busca das fontes de informação 
jurídica? Pode assinalar mais de uma alternativa.  
 
A) (  ) Grande variedade de fontes de informação jurídica 
B) (  )  Ter acesso à informações confiáveis, concisas e atualizadas 
C)  (  ) Localizar a legislação completa e atualizada 
D) (  ) Encontrar jurisprudências que encaixe com o assunto pesquisado 
E) (  ) Outras. Especifique: ________________________ 
